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1 INTRODUÇÃO 

A inadimplência constitui importante indicador da saúde econômica, pois reflete a 

capacidade das famílias de cumprir compromissos financeiros e responde às condições de 

renda, inflação e acesso ao crédito. No Brasil, o número de inadimplentes passou de 59 

milhões, em 2016, para 81,7 milhões em fevereiro de 2026, crescimento de 38,1% (SERASA, 

2026a). Em maio de 2026, o país registrou 83,5 milhões de consumidores negativados 

(SERASA, 2026b). Dados do Banco Central mostram que, em abril de 2026, a inadimplência 

do crédito às pessoas físicas alcançou 5,4%, enquanto o endividamento das famílias situou-se 

em 49,8% em março (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2026). 

Esse cenário relaciona-se ao elevado custo do crédito, à insuficiência de renda e à 

pressão dos preços sobre o orçamento familiar. O IBGE registrou IPCA acumulado de 3,36% 

no primeiro semestre de 2026 e de 4,64% em doze meses (IBGE, 2026a). Também se observa 

mudança no perfil dos inadimplentes, com aumento da participação das pessoas com mais de 

60 anos ao longo da última década (SERASA, 2026a). 

Diante desse contexto, o estudo objetiva analisar a evolução da inadimplência no 

Brasil entre 2016 e 2026, identificando fatores associados, o perfil socioeconômico dos 

consumidores inadimplentes e os impactos sobre o consumo das famílias e a atividade 

econômica. 

2 METODOLOGIA 



 

Trata-se de pesquisa documental, complementada por revisão bibliográfica, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo e comparativo. Foram analisadas séries históricas e 

indicadores econômicos de 2016 a 2026, obtidos em bases oficiais e institucionais do Banco 

Central do Brasil, Serasa, Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(CNC), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea). 

Os indicadores contemplaram inadimplência, endividamento, juros, crédito, 

comprometimento da renda e consumo das famílias. A análise comparativa buscou identificar 

tendências e relações com inflação, taxas de juros e expansão do crédito, priorizando fontes 

oficiais e técnico-institucionais. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 O perfil das dívidas: o cartão de crédito como principal modalidade associada à 

inadimplência 

A análise da composição das dívidas das famílias brasileiras evidencia que o cartão de 

crédito constitui a principal modalidade de endividamento no país. Segundo a Pesquisa de 

Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), da Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), o percentual de famílias endividadas alcançou 

81,6% em maio de 2026, frente aos 78,2% registrados no mesmo período de 2025. O cartão 

de crédito permaneceu como a modalidade mais utilizada, estando presente em 84,6% das 

famílias endividadas (CNC, 2026). 

O cartão de crédito destaca-se por apresentar uma das maiores taxas de juros do 

mercado. Em maio de 2026, o crédito rotativo atingiu 428,3% ao ano (CNC, 2026), 

favorecendo o agravamento do endividamento e dificultando a quitação das dívidas. Também 

merecem destaque os carnês de loja e o cheque especial, modalidades igualmente 

caracterizadas por elevados custos financeiros. Em abril de 2026, a taxa média de juros do 

crédito livre às pessoas físicas atingiu 63,0% ao ano, enquanto a inadimplência nesse 

segmento alcançou 7,2% (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2026). 



 

3.2 O perfil socioeconômico: a inadimplência como estratégia de enfrentamento da 
insuficiência de renda 

Os dados evidenciam que a inadimplência no Brasil concentra-se principalmente entre 

as famílias de menor renda. Em maio de 2026, a inadimplência entre famílias com renda de 

até três salários mínimos atingiu 38,6%, percentual superior à média nacional de 29,9% 

(CNC, 2026). Além disso, aproximadamente 80% dos consumidores negativados 

encontram-se nas faixas de renda de até dois salários mínimos (SERASA, 2026a). 

Esse cenário sugere que, para parcela significativa dessas famílias, o crédito tem sido 

utilizado como mecanismo de enfrentamento da insuficiência de renda para custear despesas 

essenciais. O próprio estudo histórico da Serasa relaciona a expansão da inadimplência ao uso 

do crédito como complemento de renda, em um contexto marcado por juros elevados e 

pressão inflacionária (SERASA, 2026a). O Banco Central registrou comprometimento de 

renda das famílias de 29,3% em março de 2026, com aumento de 1,3 ponto percentual em 

doze meses (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2026). Soma-se a esse contexto a expansão 

das apostas on-line, apontada como um fator adicional para o agravamento do endividamento, 

especialmente entre consumidores de menor renda (SENADO FEDERAL, 2026). 

3.3 Impactos macroeconômicos da inadimplência sobre o consumo e a atividade 
econômica 

O elevado endividamento das famílias produz reflexos diretos sobre a economia 

brasileira. Em 2025, a despesa de consumo das famílias correspondeu a aproximadamente 

63,4% do Produto Interno Bruto (PIB), constituindo o principal componente da demanda 

agregada do país (IBGE, 2026b). Assim, o comprometimento crescente da renda com o 

pagamento de dívidas reduz a capacidade de consumo das famílias, afetando o comércio e o 

ritmo da atividade econômica. 

Em 2025, o consumo das famílias cresceu apenas 1,3%, percentual inferior aos 5,1% 

registrados em 2024 (IBGE, 2026b). Paralelamente, o Banco Central registrou endividamento 

das famílias de 49,8% em março de 2026 e comprometimento de renda de 29,3% (BANCO 

CENTRAL DO BRASIL, 2026). Análise do Ipea também aponta que o elevado 

endividamento das famílias, o aumento do comprometimento da renda com o serviço da 



 

dívida e os efeitos da política monetária contracionista contribuem para reduzir a disposição 

para novos gastos e para a perda de fôlego do consumo (IPEA, 2025). Esses resultados 

sugerem que a combinação entre elevado endividamento, juros altos e inflação sobre bens 

essenciais compromete o consumo das famílias e contribui para a redução do ritmo da 

atividade econômica. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo analisou a evolução da inadimplência no Brasil entre 2016 e 2026, 

identificando seus principais fatores associados, o perfil socioeconômico dos consumidores 

inadimplentes e seus impactos sobre a economia. Os resultados indicam que a inadimplência 

deixou de representar apenas oscilações conjunturais, assumindo características de um 

fenômeno estrutural, associado à insuficiência de renda, ao elevado custo do crédito e à 

inflação sobre bens essenciais. 

Observou-se que o crédito, especialmente o cartão de crédito rotativo, tem sido 

utilizado por parte das famílias como mecanismo para custear despesas básicas, enquanto 

fatores recentes, como a expansão das apostas on-line, também contribuem para o 

agravamento do endividamento. Verificou-se ainda maior concentração da inadimplência 

entre famílias de baixa renda e crescimento da participação da população idosa entre os 

consumidores negativados. 

Os resultados também evidenciam que o elevado comprometimento da renda com o 

pagamento de dívidas reduz a capacidade de consumo das famílias e contribui para a 

desaceleração da atividade econômica. Nesse contexto, reforça-se a importância de políticas 

públicas integradas que contemplem programas de renegociação de dívidas, maior regulação 

das modalidades de crédito de alto custo e ações permanentes de educação financeira, 

visando reduzir a vulnerabilidade econômica das famílias e promover maior sustentabilidade 

do mercado de crédito. 

Palavras-chave:  Inadimplência. Endividamento das famílias. Crédito. Consumo das 
famílias. Economia. 
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